
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.736 - RJ (2012/0154361-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : PATRÍCIA RÉGIS CAMPOS PESSANHA 
ADVOGADO : SÉRGIO ALEXANDRE CUNHA CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : VANESSA CERQUEIRA REIS DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. 
CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS POR SERVIDORES PÚBLICOS E POLICIAIS 
MILITARES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O candidato inscrito em cadastro de reserva possui mera expectativa à 
nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a comprovação do surgimento de novas 
vagas durante o prazo de validade do concurso público.

2. O mandado de segurança sob exame não foi instruído com acervo probatório apto 
a comprovar as alegadas contratações que implicariam a preterição por parte da 
Administração Pública de nomear a impetrante para o cargo para o qual fora aprovada em 
concurso público.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 07 de maio de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.736 - RJ (2012/0154361-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : PATRÍCIA RÉGIS CAMPOS PESSANHA 
ADVOGADO : SÉRGIO ALEXANDRE CUNHA CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : VANESSA CERQUEIRA REIS DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão nestes termos ementada:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. 
CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS POR SERVIDORES PÚBLICOS E POLICIAIS 
MILITARES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O candidato inscrito em cadastro de reserva possui mera expectativa à 
nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a comprovação do surgimento de novas 
vagas durante o prazo de validade do concurso público.

2. O mandado de segurança sob exame não foi instruído com acervo probatório 
apto a comprovar as alegadas contratações que implicariam a preterição por parte da 
Administração Pública de nomear a impetrante para o cargo para o qual fora aprovada em 
concurso público.

3. Recurso ordinário não provido (e-STJ fl. 364).

A ora agravante aduz que, "mesmo a agravante ocupando classificação somente em 

cadastro de reserva, durante a vigência do referido certame houve inúmeras vagas, para o cargo ao 

qual a agravante foi aprovada, sendo estas, no entanto, preenchidas por policiais e outros servidores 

estaduais" (e-STJ fl. 373).

Acrescenta que "o fato de haver nomeação e posse de candidatos aprovados com 

pontuação inferior a da agravante e, ainda, evidente contratação de terceirizados para o exercício de 

funções afetas aos cargos disputados pela impetrante, sem que estes venham a tomar posse representa 

situação de existência do direito subjetivo de nomeação para a demandante" (e-STJ fl. 380).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. 
CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS POR SERVIDORES PÚBLICOS E POLICIAIS 
MILITARES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O candidato inscrito em cadastro de reserva possui mera expectativa à 
nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a comprovação do surgimento de novas 
vagas durante o prazo de validade do concurso público.

2. O mandado de segurança sob exame não foi instruído com acervo probatório apto 
a comprovar as alegadas contratações que implicariam a preterição por parte da 
Administração Pública de nomear a impetrante para o cargo para o qual fora aprovada em 
concurso público.

3. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão impugnada não merece 

reparo.

A impetrante alegou, no recurso ordinário, que foram realizadas contratações de servidores 

públicos e policiais militares para o exercício de funções típicas do cargo de agente penitenciário, o que 

implicaria preterição da ora recorrente.

Todavia, no caso, a impetrante não logrou demonstrar documentalmente as referidas 

contratações durante o prazo de validade do concurso ao qual se submeteu, de sorte que não houve a 

comprovação de plano do direito líquido e certo à nomeação.

Ressalte-se que o candidato inscrito em cadastro de reserva possui mera expectativa à 

nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a comprovação do surgimento de novas vagas 

durante o prazo de validade do concurso público.

A contratação temporária fundamentada no art. 37, IX, da Constituição da República não 

implica necessariamente no reconhecimento de haver cargos efetivos disponíveis. Nesses casos, a 

admissão no serviço ocorre em decorrência de situações marcadas pela transitoriedade e 

excepcionalidade, devendo ser justificadas pelo interesse público.

Ademais, aquele que é contratado temporariamente não exerce um cargo efetivo, mas 

desempenha uma função pública submetida a regime especial de contratação. Por isso, a prestação do 

serviço ocorre sem que haja a ocupação de cargo ou emprego público.

Na espécie, a impetrante não logrou demonstrar a existência de cargos efetivos vagos 

durante o prazo de validade do concurso ao qual se submeteu, de sorte que não houve a comprovação 

de plano do direito líquido e certo à nomeação.

Em situação análoga a dos autos, assim decidiu esta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VAGA PARA O LOCAL ALMEJADO. CADASTRO 
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DE RESERVA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. O recorrente alega ter sido aprovado em concurso público para provimento de 

cargo de professor de Educação Física e formação de cadastro de reserva, realizado pelo 
Estado de Mato Grosso, e que a omissão do Governador em nomeá-lo é ilegal e viola 
direito subjetivo.

2. Da leitura do edital de abertura infere-se que o concurso dirigiu-se a 
provimento de vagas e a cadastro de reserva em diversos municípios do Estado de Mato 
Grosso, e que, para o cargo disputado pelo recorrente, não foi disponibilizada nenhuma 
vaga no Município de Cuiabá.

3. Ora, se não houve previsão de vaga para o Município de Cuiabá e o próprio 
recorrente admite ter renunciado às vagas existentes nos demais municípios, apenas se 
pode considerá-lo em cadastro de reserva, situação que somente lhe confere expectativa de 
direito à pretendida nomeação.

4. A jurisprudência do STJ reconhece a existência de direito subjetivo à nomeação 
quando o candidato for aprovado dentro do número de vagas oferecidas, o que não se 
constata na hipótese.

5. Inexiste direito líquido e certo, porquanto não está comprovada 

documentalmente a existência de vaga no local almejado pelo recorrente, tampouco 

que os contratos temporários por ele referidos dizem respeito ao cargo para o qual 

fora aprovado, sendo inviável a dilação probatória na via mandamental.
6. Recurso Ordinário não provido. (RMS 31.804/MT, Rel. Ministro  HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/6/2010, DJe 1º/7/2010).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ALEGADA PRETERIÇÃO EM NOMEAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
INEXISTÊNCIA.

1. Na estreita via do mandado de segurança, não se admite alegações desprovidas 
de comprovação, ante a impossibilidade de dilação provatória.

2. O mandado de segurança sob exame não foi instruído com acervo 

probatório apto a comprovar as alegadas contratações temporárias que implicariam 

a preterição por parte da Administração Pública de nomear a impetrante para o 

cargo para o qual fora aprovada em concurso público.
3. Recurso ordinário improvido (RMS 26.742/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis 

Júnior, sexta turma, julgado em 27/3/2012, DJe 11/4/2012);

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0154361-0 RMS    38.736 / RJ

Números Origem:  201214000089  638772620118190000

PAUTA: 07/05/2013 JULGADO: 07/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATRÍCIA RÉGIS CAMPOS PESSANHA
ADVOGADO : SÉRGIO ALEXANDRE CUNHA CAMARGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : VANESSA CERQUEIRA REIS DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Curso de Formação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRÍCIA RÉGIS CAMPOS PESSANHA
ADVOGADO : SÉRGIO ALEXANDRE CUNHA CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : VANESSA CERQUEIRA REIS DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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